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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 23 de maio de 2019
Veiculação: 23 de maio de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1601

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

LEI Nº 2937/2019

LEIS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

LICITAÇÕES

Cria o Programa Educativo “Pequeno Agricultor” nas Escolas 
da Zona Rural do Município de Guarapuava e dá outras provi-
dências.
Autor: Marcio Luiz Carneiro do Nascimento

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Guarapuava autorizado a criar o 
Programa Educativo “Pequeno Agricultor” nas Escolas Munici-
pais da Zona Rural. 
Art. 2º O Programa tem por objetivo incentivar e conscientizar 
as crianças sobre a importância da permanência das famílias 
na Zona Rural, bem como de sua subsistência.
Art. 3º Para o efetivo cumprimento desta Lei, a Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura fica responsável pela elaboração 
do Programa, adequando o currículo escolar das Escolas Muni-
cipais da Zona Rural à realidade da agricultura, podendo firmar 
convênios de cooperação técnica com empresas públicas ou 
privadas. Parágrafo único. O Programa Educativo obedecerá 
ao disposto nesta Lei com os seguintes objetivos:
I – conservação do solo e da água;
II – uso adequado dos agrotóxicos, nas atividades agropecuá-
rias, visando a proteção dos recursos naturais e do meio am-
biente, a segurança dos trabalhadores rurais e a qualidade dos 
produtos agrícolas destinados a alimentação;
III – a viabilidade da permanência no meio rural.
Art. 4º Essa lei será regulamentada no que couber pelo poder 
executivo e entrará em vigor 60 (sessenta) dias após sua pu-
blicação oficial.

Guarapuava, 20 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

LEI Nº 2938/2019
Autoriza o poder Executivo a abrir despesas no Plano Pluria-
nual de 2018 a 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 
2827/2018 e na Lei Orçamentária Anual nº 2914/2018, através 
de créditos adicionais especiais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza o poder Executivo a abrir por crédito adicional 
especial no orçamento do Município de Guarapuava, através 
de Decreto as seguintes dotações orçamentárias, no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) conforme especificado:

Unidade Or-
çamentária

10.01 Secretaria de Desen-
volvimento Econômi-
co e Inovação

Classificação 
funcional

23.334.0011.2023 Programa Guarapua-
va Empreendedora

Natureza da 
despesa

4.5.90.27.00 Encargos p/ Honra 
de Avais, Garantias, 
Seguros Similares

Fonte de 
recursos

Recursos Ordiná-
rios (Livres)

0

Valor R$ 100.000,00

Art. 2º Para cobertura do que se trata o art. 1º, fica o Poder 
Executivo Municipal autorizado a utilizar os recursos definidos 
no art. 43, §1º, III da Lei nº 4.320/64, resultante do cancelamen-
to parcial da seguinte dotação, conforme se especifica:
Unidade Or-
çamentária

10.01 Secretaria de Desen-
volvimento Econômi-
co e Inovação

Classificação 
funcional

23.334.0011.2023 Programa Guarapua-
va Empreendedora

Natureza da 
despesa

3.3.50.43.99 Subvenções Sociais 
para Outras Áreas de 
Interesse Público

Fonte de 
recursos

Recursos Ordiná-
rios (Livres)

0

Valor R$ 100.000,00

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.
Guarapuava, 20 de maio de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 131/2016.

Pregão Presencial n. 01/2016
Contrato n. 131/2016.
Causa da Rescisão: Inexecução do objeto e infração contra-
tual.
Fundamento Legal: art.77, art.78, inciso I c/c art.79 inciso I, 
II, VII e seguintes todos da Lei n.8.666/93, e violação contra-
tual por parte da Empresa LUCIANE DE FATIMA SEGURO 
TRANSPORTE LTDA.
O Município de Guarapuava – Pr. (notificante), pessoa jurídi-
ca de direito público interno, com sede à Rua Brigadeiro Ro-
cha, 2777, Centro, devidamente inscrito CNPJ/MF sob o n.º 
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76.178.037/0001-76, neste ato representado pelo Diretor de 
Licitações e Contratos, Sr. ABIMAEL DE LIMA VALENTIM, no-
meado pelo Decreto 7062, de 07/12/2018, no uso de suas atri-
buições  e poderes a ele delegado.
Resolve rescindir por atendimento legal e ao interesse público, 
unilateralmente, o Termo de Contrato em referência, o fazendo 
com amparo legal no art.78, inciso I c/c art.79 inciso I, II, VII da 
Lei n.8.666/93, bem como por ter a empresa LUCIANE DE FA-
TIMA SEGURO TRANSPORTE LTDA, descumprido as Cláu-
sula Nona do Contrato, ou seja, INEXECUÇÃO DO OBJETO 
e infração ao contratual, caracterizado pela não execução dos 
serviços, consoante se depreende da documentação constan-
te do Processo Licitatório.
A empresa contratada deixou de executar o Objeto Contratual, 
violando assim disposição de ordem pública, e causando pre-
juízo ao Município, posto que terá que ser realizado novo pro-
cedimento de contratação, ocasionando certamente aumento 
de preços.
LUCIANE DE FATIMA SEGURO TRANSPORTE LTDA (notifi-
cada), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o 
nº. 04.569.519/0001-46, estabelecida à Rua Manoel Campos, 
S/Nº, Distrito de Palmeirinha - Município de Guarapuava, Esta-
do PR, CEP 85.118-000, neste ato representada pelo  Sr. VAL-
DEMAR HLATKI inscrito no CPF n.º 025.816.809-97, residente 
e domiciliado em Guarapuava PR, com o mesmo endereço da 
empresa.
Em observância aos preceitos legais e às clausulas contratu-
ais estabelecidas entre as partes, o Notificante que vos subs-
creve, vem formal e respeitosamente INFORMAR E NOTIFI-
CAR A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 	 Q U E 
TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
DA LICITAÇÃO IDENTIFICADA EM EPÍGRAFE, O FAZENDO, 
sobre os seguintes fatos que a seguir passa a expor:
Notifica-se a rescisão unilateral do Contrato de, considerando 
A COMPROVAÇÃO DA INÉRCIA da notificada no que tange 
ao adimplemento de sua obrigação contratual e comprovado o 
escoamento do prazo da notificação recebida em 06/05/2019 
para que cumprisse com o descrito na Cláusula Nona do con-
trato para a substituição do veiculo em 24 horas, e mesmo 
assim não se manifestou no modo e tempo devido, cumpre 
nos termos legais em respeito a lei de regência, em defesa 
do erário público a rescisão contratual, caracterizada por culpa 
exclusiva do notificado que sequer manifestou.
Ao recusar o atendimento da notificação para substituição do 
veiculo, restou caracterizado a inexecução do objeto e infração 
contratual. Por conta disso fez a empresa por sua culpa exclu-
siva incidir as fundamentações legais para a rescisão e para 
eventual aplicação das sanções legais e contratuais, que após 
o direito de defesa e do contraditório serão analisadas de acor-
do com as previsões conjugadas dos artigos 77, art.78, inciso 
I c/c art.79 inciso I, II, VII e seguintes, todos da Lei n.8.666/93.
Vale ressaltar ainda, que o poder público tem a obrigação pri-
meira de fazer cumprir os atos que envolvem a administração 
pública, podendo ser responsabilizado por eventual omissão, 
prepondera assim o ato motivador da presente rescisão uni-
lateral.
Há de observar-se e ter a ciência que os atos da Administração 
Pública buscam a satisfação do interesse público, e os con-
tratos administrativos possuem e guardam características pró-
prias, sendo-as regidas pelos princípios basilares da Adminis-
tração Publica, visto no art. 37 da Constituição Federal. Sendo 
revestidos de prerrogativas para o seu exercício, dentre eles o 
poder de rescisão por conveniência do interesse publico, ou in 
casu pelos fatos e direito expostos.
Para o caso em tela poderá mediante regular processo admi-

nistrativo ser aplicada as sanções previstas no edital, contrato 
e em especial as decorrentes da Lei 8.666/93. Ou ainda deverá 
em melhor análise o setor competente observar as medidas 
administrativas aplicáveis ao caso de praxe. Caso a inexecu-
ção resulte em crime contra a administração pública, também 
deverá ser encaminhado a decisão ao Ministério Público de 
nossa Comarca para as providências cabíveis.
Abre-se o prazo legal de 05 (cinco) dias úteis para o contraditó-
rio e a ampla defesa, nos termos do inciso I do art. 109 da Lei 
Federal 8.666/93, que assim prevê:
Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intima-
ção do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
(...)
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 
desta Lei;
Fique ciente a notificada que não deverá efetuar serviços após 
a notificação.
Publique-se o presente termo na imprensa oficial do Município, 
e notifique-se imediatamente a empresa LUCIANE DE FATIMA 
SEGURO TRANSPORTE LTDA.
Transitado em julgado, sem manifestação da empresa notifica-
da, providencie a cobrança da multa administrativa, administra-
tivamente ou judicial, bem como retornem os autos conclusos, 
após parecer jurídico para deliberar a respeito das sanções 
cabíveis.
Guarapuava, 23 de maio de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Contratos

EXTRATO 7° TERMO ADITIVOCONTRATO 161/2016
 PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2016
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: FESISA TRANSPORTE ESCOLAR, VIAGENS 
E TURISMO LTDA-ME.
OBJETO DO ADITIVO: Fica aditado o percentual de 12,34% 
(doze vírgula trinta e quatro por cento), em virtude do aumento 
de quilometragem da Rota 136.
DATA DA ASSINATURA: 13/05/2019, 

Abimael de Lima Valentim –
 Diretor de Licitações e Contratos. 

	
EXTRATO 6° TERMO ADITIVO CONTRATO 025/2016

 PREGÃO PRESENCIAL N.º 211/2015
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: CLEMENTE JOSÉ SALVADORI.
OBJETO DO ADITIVO: Fica aditado o percentual de 5,28% 
(cinco vírgula vinte e oito por cento), a Rota 251/272, do con-
trato, com fulcro no artigo 65, inciso I, alínea “b” da Lei Federal 
8666/93.
DATA DA ASSINATURA: 29/04/2019, 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Contratos.

EXTRATO DE CONTRATO
 INEXIGIBILIDADE N.º 17/2019 
OBJETO: Contratação de Empresa por Inexigibilidade Espe-
cializada na Apresentação Artística de Show de Enterradas 
para Inauguração do CIE – Centro De Iniciação Esportiva. Se-
cretaria Municipal de Esportes e Recreação
CONTRATANTE: Município De Guarapuava.
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO RIO JORDÃO - CRJ

RESOLUÇÃO DO CONSELHO FISCAL 02/2019

PARECER DO CONSELHO FISCAL DO CRJ

Em cumprimento ao que determina o Estatuto do Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Jordão, Associação Pública com Per-
sonalidade Jurídica de Direito Público, situada na Av. Sebastião de Camargo Ribas, 2301, 1º andar, sala 2 – Bairro Bonsucesso, 
Guarapuava - PR - CEP 85045-000, anexo à Rodoviária Municipal, inscrito no CNPJ 17.851.062/0001-00, formado pelos muni-
cípios de Guarapuava e Pinhão, estado do Paraná e em conformidade com a legislação vigente, o Conselho Fiscal da Entidade 
apresenta à Assembleia Geral, para apreciação e aprovação o presente parecer relativo ao primeiro quadrimestre do exercício 
de 2019.

Após a realização de exame dos documentos econômicos, financeiros e patrimoniais e notas explicativas recebidos por este 
Conselho Fiscal, constatou-se a sua perfeita ordem e correção, assim como a exatidão de todos os lançamentos contábeis.

Desta forma, os abaixo assinados, Membros do Conselho Fiscal do Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Jordão, reconhecem 
e atestam a precisão dos demonstrativos contábeis referentes ao primeiro quadrimestre do exercício de 2019 apresentados e, 
opinam pela sua integral aprovação na Assembleia Geral da entidade.

Guarapuava, 20 de maio de 2019.

ADEMIR FABIANE 
Presidente do Conselho Fiscal do CRJ

MARIO FERNANDO SCHEIDT
Conselheiro efetivo

ADILSON JOSÉ DA FONSECA SANTAREN
Conselheiro efetivo

CONTRATO Nº: 55/2019
CONTRATADA: DS EVENTOS E PROMOÇÕES LTDA 
VALOR TOTAL: R$ 10.515,00 (Dez mil quinhentos e quinze reais).
VIGÊNCIA: 180 (Cento e oitenta) dias.
DATA DA ASSINATURA: 25/03/2019 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Extrato Processo Administrativo Disciplinar, conforme Art. 243 da Lei Complementar n.º 060/2016 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais:
Nº PORTARIA/ANO ASSUNTO CONCLUSÃO
Portaria nº 036/2018 PROCESSO ADMINISTRATIVO                  DISCIPLINAR - em desfa-

vor da Servidora DORACI RIBEIRO DOS SANTOS, Cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, por supostas irregularidades previstas no 
Art. 195, § 1º Incisos I, II, III e X, bem como, Art. 196,  Incisos I, V e 
XIX da Lei Complementar nº 060/2016 

SUSPENÃO POR 20 (vin-
te) dias

DRH, 21/05/2019.
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CÂMARA MUNICIPAL
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